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Ementa:

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA.

A matéria ja suscitada perante o Poder Judicidrio ndo pode ser apreciada na
via administrativa. Caracteriza-se a concomitancia quando o pedido e a causa
de pedir dos processos administrativos e judiciais guardam irrefutavel
identidade

DECADENCIA.

E inconstitucional o artigo 45 da Lei n° 8.212/1991 que trata de decadéncia
de crédito tributario. Simula Vinculante n° 08 do STF.

A determinacdo do termo inicial para contagem do prazo decadencial
depende da existéncia de pagamento ou de alguma atividade que o substitua
ou que autorize o ndo pagamento. Caso nao seja identificada a antecipagdo do
pagamento, o termo inicial serd o primeiro dia do exercicio seguinte ao da
ocorréncia do fato gerador, conforme determina o art. 173, I, do Codigo
Tributario Nacional (CTN). Caso contrario, o termo inicial serd a data do fato
gerador, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

DEPOSITO INSUFICIENTE - MULTA DE OFICIO

Havendo insuficiéncia dos depdsitos nao ocorre a situacao descrita no art.
151, II do CTN, logo, inexistindo causa suspensiva da exigibilidade do
crédito tributario € procedente a aplicagdo da multa de oficio.

JUROS DE MORA. A suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio
decorrente de depositos judiciais ndo impede a constituicdo do crédito
referente aos juros moratorios. Sobre os créditos tributarios vencidos e nao
pagos incidem juros de mora, conforme legislagdo em vigor na data de sua
aplicagao.
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 Ano-calendário: 1992, 1993
 Ementa:
 PROCESSOS ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA.
 A matéria já suscitada perante o Poder Judiciário não pode ser apreciada na via administrativa. Caracteriza-se a concomitância quando o pedido e a causa de pedir dos processos administrativos e judiciais guardam irrefutável identidade
 DECADÊNCIA.
 É inconstitucional o artigo 45 da Lei nº 8.212/1991 que trata de decadência de crédito tributário. Súmula Vinculante nº 08 do STF.
 A determinação do termo inicial para contagem do prazo decadencial depende da existência de pagamento ou de alguma atividade que o substitua ou que autorize o não pagamento. Caso não seja identificada a antecipação do pagamento, o termo inicial será o primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, conforme determina o art. 173, I, do Código Tributário Nacional (CTN). Caso contrário, o termo inicial será a data do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
 DEPÓSITO INSUFICIENTE - MULTA DE OFÍCIO
 Havendo insuficiência dos depósitos não ocorre a situação descrita no art. 151, II do CTN, logo, inexistindo causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário é procedente a aplicação da multa de ofício.
 JUROS DE MORA. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente de depósitos judiciais não impede a constituição do crédito referente aos juros moratórios. Sobre os créditos tributários vencidos e não pagos incidem juros de mora, conforme legislação em vigor na data de sua aplicação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em não conhecer da matéria referente à inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº 2.445/88 e nº 2.449/88, em face da concomitância, e na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros João Carlos Cassuli Junior, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca, Fenelon Moscoso de Almeida e José Paulo Puiatti.
  Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatório do Acórdão recorrido:
Trata o presente processo de Auto de Infração (fls. 10/11), lavrado contra a Contribuinte em epígrafe, constituindo crédito da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS relativamente aos anos-calendário de 1992 e 1993.
O crédito tributário apresentado no Lançamento, composto pela contribuição, multa proporcional e juros de mora (calculados até 18.12.95), perfaz o total equivalente a 153.114,70 UFIR (cento e cinqüenta e três mil, cento e quatorze Unidades Fiscais de Referência e setenta centésimos).
O Auto de Infração decorreu de "FALTA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL" (fl. 11), tendo sido lavrado com suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
Noticia a Autoridade Fiscal no Termo de Constatação de fl. 2 que a Contribuinte, encontrando-se amparada na Medida Cautelar 92.0059624-0, deixou de recolher a contribuição em pauta.
O Lançamento foi impugnado (fls. 30/33) alegando a Interessada, em síntese, no sentido: de que o Auto de Infração encontra-se irregular, pois dele não consta data e hora de sua lavratura, conforme exigência do Decreto 70.235/70, art. 10, II; de que pela Medida Cautelar 92.0059624-0 obteve liminar para fazer suas contribuições ao PIS com base na Lei Complementar 7/70; de que vem depositando judicialmente as contribuições ao PIS "na forma estabelecida pela Lei Complementar nº. 07/70" (fl. 31), em absoluto cumprimento à determinação judicial que foi proferida nos autos da medida liminar; de que, por via de ação declaratória que sucedeu a medida cautelar citada, pôs as contribuições ao PIS em discussão "alegando a inconstitucionalidade dos Decretos-leis nr. 2445/88 e 2449/88" (fl. 31), ação essa que "foi julgada procedente" (fl. 31) em decisão mantida até a última instância; de que o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2.445/88 e 2.449/88, razão pela qual o Senado Federal suspendeu a execução dos mesmos através da Resolução 49/95, retirando-lhes a eficácia, pelo que deixaram de existir no mundo jurídico; de que, se a Contribuinte tem autorização judicial para depositar as contribuições ao PIS, "se a Contribuinte vem cumprimento regularmente essa determinação judicial" (fl. 31) e se os decretos-lei mencionados "lido existem mais" (fl. 31), onde está, pergunta, a infração cometida?; de que, se não bastasse a total inexistência de enquadramento legal, há ainda a imposição de multa de mora de 100% e juros; de que o depósito do montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário, dai sendo indevida a imposição de multa e juros de mora; de que, "Além do mais, ao depositar em juízo os valores devidos a titulo de contribuição ao PIS, a Contribuinte realizou denúncia espontânea, de vez que se antecipou a qualquer procedimento administrativo ou qualquer medida de fiscalização" (fl. 31); de que parecer da PFGN, endossando reiteradas decisões dos Conselhos de Contribuintes, "entendeu que e havendo medida liminar concedida em procedimento cautelar, com depósito do montante integral do tributo, o lançamento deve ser efetuado e o contribuinte notificado, mas com o esclarecimento de que a exigibilidade do crédito tributário apurado permanecerá suspensa até decisão final (...)" (fl. 32); de que, uma vez constituído o crédito tributário, deve a Fazenda Nacional aguardar a decisão judicial final para fins de inscrever o débito tributário na Divida Ativa e de remeter a respectiva certidão à procuradoria; de que a imposição da multa e a cobrança de juros de mora não se coadunam com a existência de depósitos judiciais e com o disposto no art. 151, II, do CTN; de que � mencionado a multa de mora � a natureza jurídica da multa no direito tributário é estritamente punitiva; de que o procedimento relativo à imposição da multa é ilegal pois, se a Contribuinte perder a causa, ocorrerá a conversão do depósito em renda da Fazenda Nacional; de que, exercitando a Contribuinte seu direito de questionar a legalidade da exação, vindo a efetivar depósitos judiciais regular e pontualmente, não existe mora, dai sendo indevidos os juros; de que a alíquota da contribuição utilizada no Lançamento, de 0,75%, não pode ser considerada uma vez que pela Lei Complementar 7/70 o percentual previsto é de 0,50%; de que já existe sentença judicial com trânsito em julgado conferindo Contribuinte o direito de efetuar suas contribuições ao PIS com base nas disposições contidas na Lei Complementar 7/70.
Conforme pesquisa junto ao sitio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fl. 50), de 22.07.2009, o Acórdão transitou em julgado em 01.03.1995.
A Equipe de Análise e Acompanhamento de Medidas Judiciais e Controle do Crédito Sub Judice da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária de São Paulo relata (fl. 63), em suma, no sentido de que a Contribuinte interpôs medida cautelar e ação ordinária em busca da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2.445/88 e 2.449/88, ofertando depósitos para suspender a exigibilidade dos valores em discussão; de que em decisão definitiva de mérito, transitada em julgado, foi considerado procedente o pedido da Contribuinte; de que as ações judiciais continuam em andamento na primeira instância, permanecendo os depósitos à disposição da Justiça; e de que os depósitos são insuficientes para todos os períodos de apuração envolvidos.
A 9ª Turma da Delegacia de Julgamento de São Paulo julgou procedente em parte a impugnação, nos termos do Acórdão nº 16-24991, de 15 de abril de 2010, cuja ementa abaixo reproduzo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 1992, 1993
DÍVIDA ATIVA.
Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apurar a liquidez e certeza da divida ativa da União de natureza tributária.
AUTO DE INFRAÇÃO. DATA E HORA DE LAVRATURA.
Entre as exigências do Código Tributário Nacional para o procedimento de lançar tributo não se encontra a de registrar data e hora do feito, sendo tais dados não essenciais para a caracterização do Lançamento. Ademais, tal formalidade não essencial ao procedimento de lançar é suprida pelo registro da data da ciência do Auto de Infração.
LANÇAMENTO.OBRIGATORIEDADE.
A atividade de Lançamento é vinculada e obrigatória, fazendo-se necessária sempre que presentes os pressupostos legais, não lhe obstando a existência de eventual ação ou depósito judicial (integral ou parcial), cuja conseqüência é, conforme seja, a mera suspensão de exigibilidade de crédito tributário.
AÇÃO JUDICIAL.CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
A lavratura do Auto de Infração no curso de ação judicial está autorizada pela norma contida no art. 62 do Decreto n° 70.235/72, tendo em vista que a previsão de impedimento nele contida recai sobre a executoriedade da obrigação tributária, como evidenciado no parágrafo único do dispositivo ("Se a medida referir-se à matéria objeto de processo fiscal, o curso deste não será suspenso exceto quanto aos atos executórios").
LEI COMPLEMENTAR 07, de 1970.
A apartação do mundo jurídico dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, atos inquinados de inconstitucionalidade, fulmina tais diplomas desde seu aparecimento, implicando na utilização da sistemática da Lei Complementar 07, de 1970.
MULTA DE OFÍCIO.
Se a medida liminar noticiada não resguarda o contribuinte contra determinada lei (no caso, Lei Complementar 07/70), a qual é aceita sem resistência pelo mesmo, isto implica em sanções ao sujeito passivo da obrigação tributária quando este deixa de recolher o tributo que é apurado a partir da referida lei.
MULTA DE OFÍCIO.RETROATIVIDADE BENIGNA.
De acordo com o principio da retroatividade benigna e na linha do ato Declaratório Normativo COSIT 01/1997, aplica-se a atos pretéritos, não julgados definitivamente, lei que comine penalidade menos severa que a anteriormente prevista.
JUROS.
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, suspensa ou não sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
DENUNCIA ESPONTÂNEA
Nos termos do artigo 138 do CTN a denuncia espontânea - concernente a tributo não pago - requer justamente o pagamento do tributo ou o depósito de importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
ADAPTAÇÃO A COISA JULGADA.
Cabe à Unidade administrativa jurisdicionante do contribuinte adaptar coisa julgada o crédito tributário, se for o caso, fazendo os ajustes administrativos porventura necessários ao cumprimento das decisões judiciais aplicáveis.
Impugnação Procedente em parte
Inconformado com a decisão da DRJ, apresentou recurso voluntário ao CARF, no qual argumenta, em síntese, que:
O Fisco no caso presente permaneceu inerte e por lapso temporal superior a treze (13) anos, o que levou a ocorrência da prescrição intercorrente, pois, a idéia de admitir que o processo administrativo fiscal passa a ter prazo de duração "ad infinito", afronta a sistemática do nosso direito, a começar pelo que dispõe o no artigo 1º, §1°, da Lei nº 9.873/99;
A Recorrente ingressou com Ação Declaratória que sucedeu a Medida Cautelar antes mencionada, onde discutiu a inconstitucionalidade dos Decretos n°s. 2445/88 e 2449/88, distribuída sob o n° 92007632-0. A medida cautelar e a ação declaratória suprimencionadas, foram julgadas procedentes e tais decisões foram mantidas até última instância do Poder Judiciário, que é do pleno conhecimento da Autoridade Fiscal, e conforme consta do presente processo o V. Acórdão transitou em julgado no dia 01/03/1995, nove (9) meses antes do lavratura do auto de infração em apreço. O Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva proferida no Recurso Extraordinário n° 148.754-2/210/RJ, declarou a inconstitucionalidade dos Decretos n°s. 2445/88, de 29/06/88 e 2449/88, de 21/07/88 e, por esta razão, o Senado Federal, através da Resolução n° 49/95, publicada no DOU de 10/10/95, suspendeu a execução de referidos decretos, retirando-lhes a eficácia, pelo que eles deixaram de existir no mundo Jurídico. Assim sendo, se a decisão, ao declarar a ilegalidade da cobrança de um determinado tributo, o fez com base na isenção do contribuinte, na sua inconstitucionalidade em si mesma ou de sua lei criadora ou, ainda, o teve como ilegítimo dentro do ordenamento jurídico, faz coisa julgada e por óbvio, que não poderão se perpetuar novos lançamentos ou cobranças ano a ano. Com relação à coisa julgada ressalta-se que, uma vez que provimento judicial torna-se irrecorrível, também torna-se imutável e, consequentemente, torna-se indiscutível. Dessa forma, outro processo não pode decidir o que já foi resolvido por uma decisão coberta pela autoridade de coisa julgada. Caso isso aconteça, há ofensa a coisa julgada material anteriormente formada e a nova decisão será rescindível. No caso presente a Autoridade Fiscal, está cobrando as contribuições do PIS, em desprestígio às decisões transitadas em julgado e a decisão do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucionalidade das normas que serviu de suporte para o Auto de Infração em apreço. Ocorreu no caso presente a ofensa da garantia constitucional da coisa julgada, posto que a inconstitucionalidade das normas legais que servem de base a autuação tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, por meio de seu Plenário, órgão a quem incumbe interpretar (com efeito erga omnes) a Constituição Federal, segundo as próprias regras de competências nela estabelecidas. (...) O auto de infração é nulo de pleno direito, posto que lavrado com suporte em normas declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva proferida no Recurso Extraordinário n° 148.754-2/210/Rio de Janeiro, no caso os Decretos n°s. 2445/88, de 29/06/88 e 2449/88, de 21/07/88, além do que a execução dos mesmos foram suspensos pelo Senado Federal, através da Resolução n° 49/95, publicada no DOU de 10/10/95, retirando-lhes a eficácia, pelo que eles deixaram de existir no mundo Jurídico;
É evidente que no presente caso, não houve observância aos princípios do contraditório e ampla defesa consagrados em nosso ordenamento jurídico. A necessidade de observação aos princípios do devido processo legal, ampla defesa e acesso à justiça, expressamente previstos na Constituição, se impõe, eis que indiscutível a supremacia da Carta Magna;
A 9ª Turma da DRJ/SP manteve o crédito tributário, acrescido da multa de 75%, e dos juros de mora, ignorando todos os fatos e os depósitos judiciais que foram convertidos em renda da União. Os valores apurados a título do PIS foram recolhidos em juízo antes da lavratura do auto de infração em apreço, e os valores depositados foram convertidos em renda em favor da União, inexistindo qualquer inadimplência, devendo se considerado a extinção do crédito tributário, nos termos do disposto no artigo 156, VI do Código Tributário Nacional.
Termina sua petição recursal requerendo a procedência do recurso para fins de cancelar o débito fiscal.
É o relatório.

 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.
A impugnação foi apresentada com observância do prazo previsto. Quantos aos demais requisitos de admissibilidade, faço análise por matéria suscitada na peça recursal.
Inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº 2.445/88 e nº 2.449/88.
O recorrente alega a inaplicabilidade dos Decretos-lei acima mencionado sob o fundamento de inconstitucionalidade.
Acontece que o recorrente possui ação judicial que discute essa mesma matéria, conforme pode-se na argumentação do próprio recurso voluntário.
A Recorrente ingressou com Ação Declaratória que sucedeu a Medida Cautelar antes mencionada, onde discutiu a inconstitucionalidade dos Decretos n°s. 2445/88 e 2449/88, distribuída sob o n° 92007632-0.
Não há dúvidas que a matéria referente à inconstitucionalidade dos Decretos-lei está em discussão na esfera administrativa e judicial.
Quando há processos paralelos, com objeto e finalidade idênticos, podem resultar em efeitos redundantes ou antagônicos. Em qualquer das hipóteses, prevalecerá a decisão judicial, motivo pelo qual a concomitância de processos ofende o princípio da economia processual. Em face disso, a opção do contribuinte pela via judicial encerra o processo administrativo fiscal em definitivo, em qualquer das fases em que ele se encontre.
Nestes casos, quando o sujeito passivo opta pela via judicial para a discussão de matéria tributária implica na renúncia ao poder de recorrer nesta instância, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 6.830/80 e do § 2º, art. 1º do Decreto-lei nº 1.737, de 1979.
Ratificando este entendimento, foi aprovado o enunciado de Súmula CARF nº 01, publicada no DOU de 22/12/2009, in verbis:
Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Registre-se que a coisa julgada a ser proferida no âmbito do Poder Judiciário jamais poderia ser alterada no processo administrativo, pois tal procedimento feriria a Constituição Federal, que adota, como já mencionado, o modelo de jurisdição una, onde são soberanas as decisões judiciais.
Posta assim a questão, entendo que este Colegiado não pode apreciar matéria já submetida ao Poder Judiciário, na linha da Súmula Carf nº 01.
Quanto a decadência, multa de mora, juros de mora e aplicação da taxa Selic, identifico os demais requisitos de admissibilidade, de sorte que conheço das matérias e passo ao mérito.
Decadência
Cumpre preliminarmente analisar a questão da decadência, pois constitui uma prejudicial de mérito. 
É sobremodo importante assinalar, preliminarmente, que o Supremo Tribunal Federal publicou no Diário Oficial da União, do dia 20/06/2008, o enunciado da Súmula vinculante nº 08, in verbis:
Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4º do art. 2º da Lei nº 11.417/2006:
Súmula vinculante nº 8 - São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943, rel. Min.Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 28/8/1992.
Legislação:
Decreto-Lei nº 1.569/1997, art. 5º, parágrafo único Lei nº 8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasília, 18 de junho de 2008.
Sobre a matéria �súmula vinculante�, aduzo abordagem digna de aplausos do Ministro Gilmar Mendes:
Outra situação decorre de adoção de súmula vinculante (art. 103-A da CF, introduzido pela EC n. 45/2004), na qual se afirma que determinada conduta, dada prática ou uma interpretação é inconstitucional. Nesse caso, a súmula acabará por dotar a declaração de inconstitucionalidade proferida em sede incidental de efeito vinculante. A súmula vinculante, ao contrário do que ocorre no processo objetivo, decorre de decisões tomadas em casos concretos, no modelo incidental, no qual também existe, não raras vezes, reclamo por solução geral. Ela só pode ser editada depois de decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou de decisões repetidas das Turmas.
Desde já, afigura-se inequívoco que a referida súmula conferirá eficácia geral e vinculante às decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal sem afetar diretamente a vigência de leis declaradas inconstitucionais no processo de controle incidental. E isso em função de não ter sido alterada a cláusula clássica, constante do art. 52, X, da
Constituição, que outorga ao Senado a atribuição para suspender a execução de lei ou ato normativo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
Não resta dúvida de que a adoção de súmula vinculante em situação que envolva a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo enfraquecerá ainda mais o já debilitado instituto da suspensão de execução pelo Senado. É que essa súmula conferirá interpretação vinculante à decisão que declara a inconstitucionalidade sem que a lei declarada inconstitucional tenha sido eliminada formalmente do ordenamento jurídico (falta de eficácia geral da decisão declaratória de inconstitucionalidade). Tem-se efeito vinculante da súmula, que obrigará a Administração a não mais aplicar a lei objeto da declaração de inconstitucionalidade (nem a orientação que dela se dessume), sem eficácia erga omnes da declaração de inconstitucionalidade.

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91, há de se definir o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
O texto abaixo reflete a orientação da doutrina sobre o tema:
Há uma discussão importante acerca do prazo decadencial para que o Fisco constitua o crédito tributário relativamente aos tributos sujeitos a lançamento por homologação. Nos parece claro e lógico que o prazo deste § 4º tem por finalidade dar segurança jurídica às relações tributárias da espécie. Ocorrido o fato gerador e efetuado o pagamento pelo sujeito passivo no prazo do vencimento, tal como previsto na legislação tributária, tem o Fisco o prazo de cinco anos, a contar do fato gerador, para emprestar definitividade a tal situação, homologando expressa ou tacitamente o pagamento realizado, com o que chancela o cálculo realizado pelo contribuinte e que supre a necessidade de um lançamento por parte do Fisco, satisfeito que estará o respectivo crédito. É neste prazo para homologação que o Fisco deve promover a fiscalização, analisando o pagamento efetuado e, entendendo que é insuficiente, fazendo o lançamento de ofício através da lavratura de auto de infração, em vez de chancelá-lo pela homologação. Com o decurso do prazo de cinco anos contados do fato gerador, pois, ocorre a decadência do direito do Fisco de lançar eventual diferença. A regra do § 4º deste art. 150 é regra especial relativamente à do art. 173, I, deste mesmo Código. E, em havendo regra especial, prefere à regra geral. Não há que se falar em aplicação cumulativa de ambos os artigos. (Leandro Paulsen, Direito Tributário, Constituição e Código Tributário à Luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do Advogado, 6ª ed., p. 1011)
Ora, no caso da homologação tácita, pela qual se aperfeiçoa o lançamento, o CTN estabelece expressamente prazo dentro do qual se deve considerar homologado o pagamento, prazo que corre contra os interesses fazendários, conforme § 4º do art. 150 em análise. A conseqüência � homologação tácita, extintiva do crédito � ao transcurso in albis do prazo previsto para a homologação expressa do pagamento está igualmente nele consignada (Misabel A. Machado Derzi, Comentários ao CTN, Ed. Forense, 3a ed., p. 404).
Contudo, para a efetiva solução da presente lide, chamo atenção para o Resp nº 973733, no qual o Superior Tribunal de Justiça decidiu sobre a matéria, sob a sistemática prevista pelo art. 543-C. Segue a ementa do julgado, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Como sabemos, o art. 62-A do Regimento Interno do CARF determina a aplicação das decisões definitivas proferidas pelo STF e STJ, na sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869/73.
Após breve passeio pela jurisprudência, retornando ao caso em epígrafe, verifica-se que o sujeito passivo tomou ciência do auto de infração em 20/12/1995 e que houve antecipação de pagamento, conforme exige o art. 150, § 4º do CTN, de sorte que o prazo decadencial deverá começar a fluir a partir do fato gerador. 
Os fatos geradores ocorreram entre abril de 1992 e dezembro de 1993. Como já mencionado, a ciência do auto de infração se deu em 20/12/1995. É de certa obviedade que na época da ciência do auto de infração não havia decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários referentes aos períodos compreendidos entre 04/1992 e 12/1993.
Por derradeiro, a questão da prescrição intercorrente já foi pacificada no âmbito do CARF com o enunciado de Súmula CARF nº 11, publicado no DOU de 22/12/2009, in verbis:
Súmula CARF nº 11
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
Multa de Ofício
O contribuinte obteve liminar no processo judicial nº 92.0059624-0 que o autorizou a apurar o PIS nos moldes da Lei Complementar nº 07/70 e autorizou que fossem feitos depósitos judiciais dos valores. O recorrente efetuou depósitos judiciais, contudo, foi constatado que os depósitos efetuados não correspondiam ao montante integral apurado na ação fiscal. Diante dos fatos, foi lavrado auto de infração para constituir o crédito tributário com imposição de multa de ofício e juros de mora, tomando por base o valor integral da exação. 
Em outras palavras, o recorrente entende que não caberia a imposição da multa de ofício e dos juros de mora em função da liminar que possuía à época da lavratura do auto de infração e por ter efetuado depósitos judiciais. 
Oportuno é discorrer acerca do significado extraído inciso II do art. 151 do Código Tributário Nacional - CTN:
O referido artigo 151 do CTN assim prescreve:
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V � a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Inciso incluído pela LC nº 104, de 10.1.2001)
O depósito é o ato de o contribuinte depositar, voluntariamente, o valor integral do tributo supostamente devido. Pode ser definido também como a quantia debatida em juízo que, para fins de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, poderá ser entregue a uma instituição financeira determinada que fará a guarda do numerário (dinheiro) até o final do processo.
O depósito, segundo o artigo 151, II do Código Tributário Nacional, constitui em uma das causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Porém, para tanto, diz a súmula 112 do STJ, que é necessário que o contribuinte o realize de maneira integral e em dinheiro.
O artigo 151, II do CTN, mencionado acima, também aduz à necessidade de o depósito ser feito de modo integral para que possa ocorrer a suspensão. Esse depósito tem a finalidade de evitar a aplicação de multa pelo atraso no recolhimento do tributo, bem como dos juros de mora.
Segundo o art. 111 do CTN deve-se interpretar literalmente a legislação que disponha sobre suspensão do crédito tributário, mandamento que objetiva afastar qualquer ampliação do comando legal, e que, forçosamente, leva-nos à conclusão de que o depósito de montante �não-integral� não possui o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário. 
Neste sentido transcrevemos acórdão do STJ, que faz referência à Súmula 112 do mesmo STJ e entende que a multa e os juros moratórios, se devidos, também devem entrar no cômputo do montante integral.

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. CTN, ART. 151. DEPÓSITO INTEGRAL. ABRANGÊNCIA.
1. O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro. (Súmula 112/STJ)
2. A expressão " depósito integral", contida no art. 151, do CTN, e na Súmula 112/STJ, abrange não só a quantia considerada devida, mas, também, a multa e juros moratórios.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AGA 389503/RJ, 1ª Turma, Relator Min. José Delgado, 04/02/2002) 
A determinação do montante integral é prerrogativa do Fisco, conforme tem decidido a jurisprudência, logo, o montante integral é o valor pretendido pelo credor, valor este determinado por disposição legal, e não o valor que o devedor entende ser devido:

TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE CONTROVERTIDO. CTN, ART. 151, II. O montante integral do crédito tributário, a que se refere o artigo 151, II, do Código Tributário Nacional, é aquele exigido pela Fazenda Pública, e não aquele reconhecido pelo sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso especial conhecido e provido.
(STJ, RESP 69.648/SP, 2a Turma, Relator Min. Ari Pargendler, agosto/1997) 
PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO EM GARANTIA DO JUÍZO. INTEGRALIDADE. LIBERAÇÃO... O depósito de que trata o art. 151, II, do CTN, pode ser feito independentemente de autorização judicial. Independe assim, da propositura de ação cautelar. De qualquer modo, só suspende a exigibilidade do crédito tributário quando integral, vale dizer, da quantia correspondente ao que o credor pretende receber, sendo inadmissível qualquer disputa a respeito de seu valor (...)
 (TRF5, AG 0502386, 1a Turma, Relator Juiz Hugo de Brito Machado) 

É importante ressaltar que, conforme indicam os arts. 139 e 113, §1º do CTN, a cada fato gerador corresponde uma obrigação e seu respectivo crédito. No caso da exação em epígrafe, o critério temporal da regra-matriz de incidência indica que a referida contribuição incide sobre o faturamento mensal, portanto, a cada mês verificamos a ocorrência de um fato gerador da obrigação tributária. Logo, se um Auto de Infração é referente a créditos da Cofins relativos a diversos meses estamos diante de uma pluralidade de obrigações, e não de uma pluralidade de prestações, uma vez que a cada prestação corresponde um fato gerador, ou melhor, um título diverso:
Não se deve confundir pluralidade de obrigações com pluralidade de prestações. O que distingue a obrigação cumulativa é a pluralidade de prestações, oriunda da mesma causa, decorrente, por outras palavras, do mesmo título. Se as diversas prestações correspondem a obrigações com diferentes causas, a pluralidade não se verifica no objeto da obrigação, pois que cada qual tem objeto simples. 
(GOMES, Orlando. Obrigações. 13a ed, Forense, São Paulo, 2000, p. 73.)

Resta claro que o depósito do montante integral deve ser considerado em relação a cada fato gerador, ou melhor, a cada crédito individualmente considerado, e não em relação ao total do crédito constituído pelo Auto de Infração.
Tratando-se de suspensão de exigibilidade pelo depósito do montante integral analisemos a questão da imposição da multa de ofício.
O art. 63 da Lei nº 9.430/96, alterado pelo art. 70 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, dispõe que a multa de ofício não se aplica à constituição de créditos destinada a prevenir a decadência cuja exigibilidade esteja suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 do CTN. 
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. (redação dada pelo artigo 70 da Medida Provisória nº 2.158-34 de 27.07.2001.)
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
Houve omissão quanto aos outros casos de suspensão da exigibilidade do crédito, dentre os quais o depósito do montante integral, todavia, estando a exigibilidade do crédito suspensa, não há que se falar em obrigatoriedade de recolhimento e, conseqüentemente, em infração ensejadora da penalidade tipificada no art. 44 da Lei no 9.430. 
Além das hipóteses acima previstas de lançamento sem multa de ofício, têm-se, nos termos do Parecer Cosit nº 02, de 05.01.1999, que o depósito judicial do montante integral do crédito tributário também obsta a imposição de multa de ofício Hipótese prevista no inciso II do art. 151 do CTN
7. Relativamente ao depósito do montante integral do crédito tributário, é pertinente salientar que, em conformidade com o art. 4º do Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, deve ele ser efetuado pelo valor monetariamente atualizado do crédito, acrescido da multa e juros de mora cabíveis, calculados a partir da data do vencimento do tributo ou contribuição até a data do depósito. Assim, à suspensão da exigibilidade do crédito tributário agrega-se o principal efeito decorrente do depósito, qual seja, exime o sujeito passivo, a partir da data em que é efetuado, do ônus da correção monetária e evita a fluência dos juros e multa de mora em que incorreria até a solução da lide ou litígio. 
8. Considerando que a conversão do depósito em renda, após solução favorável à União, é, nos termos do art. 156, inciso VI, do CTN, modalidade de extinção do crédito tributário e que ela opera efeitos ex tunc, retroagindo à data do depósito, parece claro que não há que se falar em pagamento extemporâneo do crédito tributário, tampouco em pagamento após o vencimento sem os acréscimos moratórios cabíveis. 
9. Em face disso, conclui-se que, ao dispor sobre a inaplicabilidade da multa de ofício na constituição de créditos tributários para prevenir a decadência, entendeu o legislador desnecessário expressar que o tratamento previsto no art. 63 da Lei nº 9.430/1996 estende-se aos casos de suspensão da exigibilidade do crédito em razão do depósito do seu montante integral, pois dispensável é legislar sobre o óbvio.
Pelo exposto, conclui-se inexistir meio termo. Qualquer valor do crédito tributário depositado a menor não pode ser considerado montante integral e, sendo assim, não é idôneo para produzir os efeitos do depósito do montante integral: não haverá suspensão da exigibilidade do crédito tributário e conseqüentemente caberá o lançamento de ofício do tributo e da multa de ofício sobre a totalidade do tributo apurado.
Regressando aos autos, de acordo com o despacho de fl. 63 da Equipe de Análise e Acompanhamento de Medidas Judiciais e Controle de Crédito Sub-Judice da DERAT/SP, foram realizados os cálculos dos depósitos efetuados em juízos e foi constatado que para todos os períodos de apuração envolvidos no auto de infração, os depósitos foram insuficientes.
Essa afirmação não foi contestada pelo recorrente, fato que a torna incontroversa, sendo assim entendo lícita a aplicação da multa de 75% sobre o valor do tributo, em virtude dos depósitos realizados não serem integrais.
Noutro giro, o recorrente possuía antes do início do procedimento fiscal liminar concedendo-o direito ao recolhimento do PIS nos termos da Lei Complementar nº 7/70, fato que suspendeu a exigibilidade e inviabilizou a aplicação da multa de 75% sobre os valores dos tributos devidos.
Nesta senda, afasto a aplicação da multa de ofício.
Mora 
A melhor lição a respeito do caráter dos juros de moratório é encontrada no voto do ilustre Professor Moreira Alves, nos autos do RE nº 90656-8, julgado pelo Pleno do STF. Diz ele
Os juros são, portanto, uma compensação que aufere o credor pela privação em que fica e também pelo risco que corre com o empréstimo de seu capital: sob este aspecto, pode-se dizer que os juros de qualquer espécie são compensatórios. Mas pode também acontecer que os juros não representem essa compensação, mas antes constituam sob uma forma precisa e fixa o equivalente legal das perdas e danos que nas dívidas de dinheiro ou coisa fungível podem resultar da mora no cumprimento da obrigação; chamam-se moratórios, por isso são devidos pela mora. 
No direito tributário os juros de mora são regulados pelo art. 161 do CTN: 
Art. 161 - O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
Acerca da natureza penal dos juros de mora, ouçamos a doutrina de Bernardo Ribeiro de Moraes: 
Do ponto de vista do direito tributário, a natureza jurídica dos juros de mora é de sanção pecuniária em razão da impontualidade do sujeito passivo no cumprimento da obrigação, objetivando não retardar o recolhimento da respectiva dívida. Os juros de mora são devidos independentemente da prova de prejuízo do credor pela demora do devedor. Os juros de mora são, portanto, uma sanção (conseqüência do ilícito) pecuniária que tem causa jurídica na impontualidade em relação ao adimplemento da obrigação.
Assim, os juros de mora serão devidos sempre que o principal for recolhido a destempo, seja qual for o motivo determinante da falta. 
Na verdade, a fluência dos juros moratórios, a partir do vencimento dos tributos e contribuições, decorre de expressas disposições legais, sendo que o ato administrativo do lançamento apenas formaliza a pretensão da Fazenda Pública, acrescentando à obrigação tributária, surgida com a ocorrência do fato gerador, o atributo da exigibilidade. 
Na forma da legislação em vigor, os juros de mora são devidos inclusive durante o período em que a respectiva cobrança estiver suspensa por decisão administrativa ou judicial (Decreto-lei nº 1.736/79, art. 5º), de sorte que a pretensão da interessada, ao alegar que os juros não incidem quando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não pode prosperar.
Por outro lado, a Norma de Execução Csar/CST/CSF nº 02, de 14/01/1992, determina, em seus itens II.B. 2 e II.B. 5, que o depósito judicial é considerado um pagamento na data em que efetivado, vale dizer, se o depósito foi efetuado após o prazo de vencimento do tributo devem ser exigidos juros moratórios. No caso de depósito efetuado dentro do prazo de vencimento, o DARF de conversão em renda da União Federal deve corresponder aos depósitos atualizados desde a data da efetivação até a data da conversão. Portanto, havendo conversão em renda da União Federal, e tratando-se de depósito judicial efetuado dentro do prazo de vencimento do tributo, o crédito tributário está extinto, como, aliás, determina o art. 156, inciso VI, do CTN, pois o valor depositado é considerado, na amortização do débito, como um DARF pago, na data do depósito.
Com a edição da Lei nº 9.703, de 17/11/1998 (conversão da Medida Provisória nº 1.721, de 28/10/1998), o depósito judicial passou a ser, obrigatoriamente, efetuado em dinheiro e junto à Caixa Econômica Federal, que, por sua vez, os repassa para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para o recolhimento dos tributos e das contribuições federais. Além disso, que, mediante ordem judicial, após o encerramento da lide, é devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável, ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26/12/1995, ou transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional.
Portanto, a conversão do depósito em renda em favor da União, se for o caso, equivale a um pagamento, que deve ser confrontado com o valor do débito devido à data em que efetuado o depósito, de modo que essa é a razão pela qual, quando realizado no seu montante integral, deve inibir o lançamento de juros de mora por meio de auto de infração, ainda que para se prevenir o Fisco quanto à ocorrência da decadência.
Na linha do raciocínio desenvolvido, o valor do depósito efetuado tempestivamente pelo contribuinte afasta qualquer discussão acerca dos juros de mora. 
Contudo, quando o depósito é parcial, a aplicação dos juros de mora fica reservada à diferença entre o valor depositado e o valor que deveria ser depositado. 
Como dito alhures, o que afasta o juros de mora é o adimplemento da obrigação dentro do prazo estabelecido por lei. No caso de depósito parcial, como sugere o nome, uma parte do crédito tributário não se encontra a disposição da Fazenda Pública. Logo, caberá o juros de mora sobre esse montante não adimplido tempestivamente, como forma de sanção pelo atraso no recolhimento. 
Voltando aos autos, o �Relatório de Atualização de Depósitos Judiciais�, fls. 57/63 demonstra que o recorrente não observou a data de vencimento dos tributos ao efetuar os depósitos judiciais, logo, cabe a multa de mora por recolhimento de tributo a destempo, nos termos do art. 161 do CTN.
Ex positis, não conheço da matéria referente à inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº. 2.445/88 e nº. 2.449/88 em face da concomitância e na parte conhecida, dou provimento parcial para afastar aplicação da multa de ofício.
Sala das Sessões, 20/08/2014

Gilson Macedo Rosenburg Filho

 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4* camara / 2* turma ordinaria da terceira
SECAO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em ndo conhecer da matéria referente a
inconstitucionalidade dos Decretos-lei n® 2.445/88 e n° 2.449/88, em face da concomiténcia, e
na parte conhecida, em negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO - Relator e Presidente
Substifuto

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Jodo Carlos
Cassuli Junior, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca, Fenelon Moscoso de Almeida ¢ José
Paulo Puiatti.

Relatorio

Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisdo da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatério do Acérdao recorrido:

Trata o presente processo de Auto de Infra¢do (fls. 10/11),
lavrado contra a Contribuinte em epigrafe, constituindo crédito
da Contribui¢do para o Programa de Integrac¢do Social — PIS
relativamente aos anos-calenddrio de 1992 e 1993.

O crédito tributario apresentado no Langamento, composto pela
contribui¢do, multa proporcional e juros de mora (calculados
até 18.12.95), perfaz o total equivalente a 153.114,70 UFIR
(cento e cingiienta e trés mil, cento e quatorze Unidades Fiscais
de Referéncia e setenta centésimos).

O Auto de Infragdo decorreu de "FALTA DE RECOLHIMENTO
DA CONTRIBUICAO PARA O PROGRAMA DE INTEGRACAO
SOCIAL" (fl. 11), tendo sido lavrado com suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario.

Noticia a Autoridade Fiscal no Termo de Constata¢do de fl. 2
que a Contribuinte, encontrando-se amparada na Medida
Cautelar 92.0059624-0, deixou de recolher a contribuicdo em
pauta.

O Langamento foi impugnado (fls. 30/33) alegando a
Interessada, em sintese, no sentido: de que o Auto de Infra¢do
encontra-se irregular, pois dele ndo consta data e hora de sua
lavratura, conforme exigéncia do Decreto 70.235/70, art. 10, 1I;
de que pela Medida Cautelar 92.0059624-0 obteve liminar para
fazer suas contribui¢oes ao PIS com base na Lei Complementar
7/70; de que vem depositando judicialmente as contribui¢ées ao
PIS "na forma estabelecida pela Lei Complementar n°. 07/70"
(fl. 31), em absoluto cumprimento a determinagdo judicial que
foi proferida nos autos da medida liminar, de que, por via de
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acdo declaratoria que sucedeu a medida cautelar citada, pos as
contribuicoes ao PIS em discussao  "alegando a
inconstitucionalidade dos Decretos-leis nr. 2445/88 e 2449/88"
(fl. 31), agcdo essa que "foi julgada procedente" (fl. 31) em
decisdo mantida até a ultima instancia;, de que o Supremo
Iribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos Decretos-
lei 2.445/88 e 2.449/88, razdo pela qual o Senado Federal
suspendeu a execucdo dos mesmos através da Resolugdo 49/95,
retirando-lhes a eficacia, pelo que deixaram de existir no mundo
Jjuridico; de que, se a Contribuinte tem autoriza¢do judicial para
depositar as contribui¢oes ao PIS, "se a Contribuinte vem
cumprimento regularmente essa determinagado judicial” (fl. 31) e
se os decretos-lei mencionados "lido existem mais" (fl. 31), onde
esta, pergunta, a infragdo cometida?; de que, se ndo bastasse a
total inexisténcia de enquadramento legal, ha ainda a imposi¢do
de multa de mora de 100% e juros, de que o deposito do
montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributario,
dai sendo indevida a imposi¢do de multa e juros de mora; de
que, "Além do mais, ao depositar em juizo os valores devidos a
titulo de contribuicdo ao PIS, a Contribuinte realizou dentincia
espontdanea, de vez que se antecipou a qualquer procedimento
administrativo ou qualquer medida de fiscalizagao" (fl. 31); de
que parecer da PFGN, endossando reiteradas decisoes dos
Conselhos de Contribuintes, "entendeu que e havendo medida
liminar concedida em procedimento cautelar, com depdsito do
montante integral do tributo, o langamento deve ser efetuado e o
contribuinte notificado, mas com o esclarecimento de que a
exigibilidade do crédito tributirio apurado permanecera
suspensa ate decisdo final (..)" (fl. 32); de que, uma vez
constituido o crédito tributario, deve a Fazenda Nacional
aguardar a decisdo judicial final para fins de inscrever o débito
tributario na Divida Ativa e de remeter a respectiva certiddo a
procuradoria; de que a imposicdo da multa e a cobranca de
juros de mora ndo se coadunam com a existéncia de depdsitos
Judiciais e com o disposto no art. 151, II, do CTN; de que —
mencionado a multa de mora — a natureza juridica da multa no
direito tributario é estritamente punitiva, de que o procedimento
relativo a imposi¢do da multa é ilegal pois, se a Contribuinte
perder a causa, ocorrera a conversdo do deposito em renda da
Fazenda Nacional; de que, exercitando a Contribuinte seu
direito de questionar a legalidade da exagdo, vindo a efetivar
depositos judiciais regular e pontualmente, ndo existe mora, dai
sendo indevidos os juros, de que a aliquota da contribuigcdo
utilizada no Lang¢amento, de 0,75%, ndo pode ser considerada
uma vez que pela Lei Complementar 7/70 o percentual previsto é
de 0,50%;, de que ja existe sentenca judicial com trdnsito em
julgado conferindo Contribuinte o direito de efetuar suas
contribui¢oes ao PIS com base nas disposi¢oes contidas na Lei
Complementar 7/70.

Conforme pesquisa junto ao sitio do Tribunal Regional Federal
da 3 Regido (fl. 50), de 22.07.2009, o Acorddo transitou em
julgado em 01.03.1995.



A Equipe de Andlise e Acompanhamento de Medidas Judiciais e
Controle do Crédito Sub Judice da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Administra¢dao Tributaria de Sdo Paulo relata (fl.
63), em suma, no sentido de que a Contribuinte interpds medida
cautelar e acdo ordinaria em busca da declaracdo de
inconstitucionalidade dos Decretos-lei 2.445/88 e 2.449/88,
ofertando depositos para suspender a exigibilidade dos valores
em discussdo; de que em decisdo definitiva de mérito, transitada
em julgado, foi considerado procedente o pedido da
Contribuinte; de que as agoes judiciais continuam em andamento
na primeira instancia, permanecendo os depdsitos a disposi¢do
da Justica, e de que os depdsitos sdo insuficientes para todos os
periodos de apuragdo envolvidos.

A 9? Turma da Delegacia de Julgamento de Sao Paulo julgou procedente em
parte a impugnagao, nos termos do Acdrdao n° 16-24991, de 15 de abril de 2010, cuja ementa
abaixo reproduzo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 1992, 1993

DIVIDA ATIVA.

Compete a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apurar a
liquidez e certeza da divida ativa da Unido de natureza
tributaria.

AUTO DE INFRACAO. DATA E HORA DE LAVRATURA.

Entre as exigéncias do Codigo Tributdrio Nacional para o
procedimento de lancar tributo ndo se encontra a de registrar
data e hora do feito, sendo tais dados ndo essenciais para a
caracterizagdo do Langamento. Ademais, tal formalidade ndo
essencial ao procedimento de langar é suprida pelo registro da
data da ciéncia do Auto de Infragdo.
LANCAMENTO.OBRIGATORIEDADE.

A atividade de Langamento é vinculada e obrigatoria, fazendo-se
necessdria sempre que presentes 0s pressupostos legais, ndo lhe
obstando a existéncia de eventual a¢do ou deposito judicial
(integral ou parcial), cuja conseqiiéncia é, conforme seja, a mera
suspensdo de exigibilidade de crédito tributario.

ACAO  JUDICIAL.CONSTITUICAO DO CREDITO
TRIBUTARIO.

A lavratura do Auto de Infra¢do no curso de agdo judicial esta
autorizada pela norma contida no art. 62 do Decreto n°
70.235/72, tendo em vista que a previsdo de impedimento nele
contida recai sobre a executoriedade da obriga¢do tributaria,
como evidenciado no paragrafo unico do dispositivo ("Se a
medida referir-se a matéria objeto de processo fiscal, o curso
deste ndo sera suspenso exceto quanto aos atos executorios").
LEI COMPLEMENTAR 07, de 1970.

A apartagdo do mundo juridico dos Decretos-Leis 2.445/88 e
2.449/88, atos inquinados de inconstitucionalidade, fulmina tais
diplomas desde seu aparecimento, implicando na utiliza¢do da
sistematica da Lei Complementar 07, de 1970.

MULTA DE OFICIO.

Se a medida liminar noticiada ndo resguarda o contribuinte
contra determinada lei (no caso, Lei Complementar 07/70), a
qual é aceita sem resisténcia pelo mesmo, isto implica em
sangdes ao sujeito passivo da obrigagdo tributaria quando este
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deixa de recolher o tributo que é apurado a partir da referida
lei.

MULTA DE OFICIO.RETROATIVIDADE BENIGNA.

De acordo com o principio da retroatividade benigna e na linha
do ato Declaratorio Normativo COSIT 01/1997, aplica-se a atos
pretéritos, ndo julgados definitivamente, lei que comine
penalidade menos severa que a anteriormente prevista.

JUROS.

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo
integralmente pago no vencimento, suspensa ou ndo sud
exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante
integral.

DENUNCIA ESPONTANEA

Nos termos do artigo 138 do CIN a denuncia espontinea -
concernente a tributo ndo pago - requer justamente o pagamento
do tributo ou o deposito de importincia arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo
dependa de apuracao.

ADAPTACAO A COISA JULGADA.

Cabe a Unidade administrativa jurisdicionante do contribuinte
adaptar coisa julgada o crédito tributario, se for o caso, fazendo
os ajustes administrativos porventura necessarios — do
cumprimento das decisoes judiciais aplicaveis.

Impugnacgdo Procedente em parte

S3-C4T2
Fl. 127

Inconformado com a decisdo da DRIJ, apresentou recurso voluntario ao
CAREF, no qual argumenta, em sintese, que:

a)

b)

O Fisco no caso presente permaneceu inerte e por lapso
temporal superior a treze (13) anos, o que levou a
ocorréncia da prescri¢do intercorrente, pois, a idéia de
admitir que o processo administrativo fiscal passa a ter
prazo de duragdo "ad infinito", afronta a sistematica do
nosso direito, a comegar pelo que dispoe o no artigo 1°,
§1° da Lein°9.873/99;

A Recorrente ingressou com Ag¢do Declaratoria que
sucedeu a Medida Cautelar antes mencionada, onde
discutiu a inconstitucionalidade dos Decretos n°s.
2445/88 e 2449/88, distribuida sob o n° 92007632-0. A
medida cautelar e a acdo declaratoria
suprimencionadas, foram julgadas procedentes e tais
decisoes foram mantidas até ultima instancia do Poder
Judiciario, que ¢ do pleno conhecimento da Autoridade
Fiscal, e conforme consta do presente processo o V.
Acordao transitou em julgado no dia 01/03/1995, nove
(9) meses antes do lavratura do auto de infragdo em
apreco. O Supremo Tribunal Federal, em decisdo
definitiva proferida no Recurso Extraordindrio n°
148.754-2/210/RJ, declarou a inconstitucionalidade dos
Decretos n°s. 2445/88, de 29/06/88 e 2449/88, de
21/07/88 e, por esta razdo, o Senado Federal, através
da Resolugdo n° 49/95, publicada no DOU de 10/10/95,
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d)

suspendeu a execugdo de referidos decretos, retirando-
lhes a eficacia, pelo que eles deixaram de existir no
mundo Juridico. Assim sendo, se a decisdo, ao declarar
a ilegalidade da cobranga de um determinado tributo, o
fez com base na isen¢do do contribuinte, na sua
inconstitucionalidade em si mesma ou de sua lei
criadora ou, ainda, o teve como ilegitimo dentro do
ordenamento juridico, faz coisa julgada e por obvio, que
ndo poderdo se perpetuar novos langamentos ou
cobrangas ano a ano. Com relagdo a coisa julgada
ressalta-se que, uma vez que provimento judicial torna-
se irrecorrivel, tambem torna-se imutavel e,
consequentemente, torna-se indiscutivel. Dessa forma,
outro processo ndo pode decidir o que ja foi resolvido
por uma decisdo coberta pela autoridade de coisa
Jjulgada. Caso isso acontega, ha ofensa a coisa julgada
material anteriormente formada e a nova decisdo serd
rescindivel. No caso presente a Autoridade Fiscal, esta
cobrando as contribui¢coes do PIS, em desprestigio as
decisoes transitadas em julgado e a decisdo do Supremo
Tribunal Federal, que declarou inconstitucionalidade
das normas que serviu de suporte para o Auto de
Infragdo em apreco. Ocorreu no caso presente a ofensa
da garantia constitucional da coisa julgada, posto que a
inconstitucionalidade das normas legais que servem de
base a autuagdo tenha sido reconhecida pelo Supremo
Tribunal Federal, por meio de seu Plendrio, orgdo a
quem incumbe interpretar (com efeito erga omnes) a
Constitui¢cdo Federal, segundo as proprias regras de
competéncias nela estabelecidas. (...) O auto de infragdo
¢ nulo de pleno direito, posto que lavrado com suporte
em normas declaradas inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal, em decisdo definitiva proferida no
Recurso  Extraordindrio n° 148.754-2/210/Rio de
Janeiro, no caso os Decretos n°s. 2445/88, de 29/06/88
e 2449/88, de 21/07/88, além do que a execu¢do dos
mesmos foram suspensos pelo Senado Federal, através
da Resolugdo n® 49/95, publicada no DOU de 10/10/95,
retirando-lhes a eficdcia, pelo que eles deixaram de
existir no mundo Juridico;

E evidente que no presente caso, ndo houve observincia
aos principios do contraditorio e ampla defesa
consagrados em nosso ordenamento juridico. A
necessidade de observagdo aos principios do devido
processo legal, ampla defesa e acesso a justica,
expressamente previstos na Constitui¢do, se impoe, eis
que indiscutivel a supremacia da Carta Magna;

A 9° Turma da DRJ/SP manteve o crédito tributario,
acrescido da multa de 75%, e dos juros de mora,
ignorando todos os fatos e os depositos judiciais que
foram:. convertidos em renda da Unido. Os valores
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apurados a titulo do PIS foram recolhidos em juizo
antes da lavratura do auto de infra¢do em aprego, e os
valores depositados foram convertidos em renda em
favor da Unido, inexistindo qualquer inadimpléncia,
devendo se considerado a extincdo do crédito tributdrio,
nos termos do disposto no artigo 156, VI do Codigo
Tributario Nacional.

Termina sua peticdo recursal requerendo a procedéncia do recurso para fins
le cancelar o débito fiscal.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.

A impugnacao foi apresentada com observancia do prazo previsto. Quantos
aos demais requisitos de admissibilidade, faco analise por matéria suscitada na pega recursal.

Inconstitucionalidade dos Decretos-lei n® 2.445/88 e n° 2.449/88.

O recorrente alega a inaplicabilidade dos Decretos-lei acima mencionado sob
o fundamento de inconstitucionalidade.

Acontece que o recorrente possui a¢do judicial que discute essa mesma
matéria, conforme pode-se na argumentagao do proprio recurso voluntario.

A Recorrente ingressou com A¢do Declaratoria que sucedeu a
Medida Cautelar antes mencionada, onde discutiu a
inconstitucionalidade dos Decretos n®s. 2445/88 e 2449/88,
distribuida sob o n°® 92007632-0.

Nao ha davidas que a matéria referente a inconstitucionalidade dos Decretos-
lei estd em discussdo na esfera administrativa e judicial.

Quando ha processos paralelos, com objeto e finalidade idénticos, podem
resultar em efeitos redundantes ou antagénicos. Em qualquer das hipoteses, prevalecerd a
decisdo judicial, motivo pelo qual a concomitancia de processos ofende o principio da
economia processual. Em face disso, a op¢do do contribuinte pela via judicial encerra o
processo administrativo fiscal em definitivo, em qualquer das fases em que ele se encontre.

Nestes casos, quando o sujeito passivo opta pela via judicial para a discussao
de matéria tributdria implica na rentincia ao poder de recorrer nesta instancia, nos termos do
paragrafo tnico do art. 38 da Lei n® 6.830/80 e do § 2°, art. 1° do Decreto-lei n® 1.737, de 1979.

Ratificando este entendimento, foi aprovado o enunciado de Simula CARF
n° 01, publicada no DOU de 22/12/2009, in verbis:



Sumula CARF n° 1

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Registre-se que a coisa julgada a ser proferida no ambito do Poder Judiciario
jamais poderia ser aiterada no processo administrativo, pois tal procedimento feriria a
Constituicao Fedceral, que adota, como ja mencionado, o modelo de jurisdi¢cdo una, onde sao
soberanas as decisdes judiciais.

Posta assim a questao, entendo que este Colegiado ndo pode apreciar matéria
j& submetida ao Poder Judiciario, na linha da Sumula Carf n°® 01.

Quanto a decadéncia, multa de mora, juros de mora e aplicagao da taxa Selic,
identifico os demais requisitos de admissibilidade, de sorte que conheg¢o das matérias e passo
ao mérito.

Decadéncia

Cumpre preliminarmente analisar a questao da decadéncia, pois constitui uma
prejudicial de mérito.

E sobremodo importante assinalar, preliminarmente, que o Supremo Tribunal
Federal publicou no Didrio Oficial da Unido, do dia 20/06/2008, o enunciado da Sumula
vinculante n° 08, in verbis:

Em sessdo de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de sumula vinculante que se publicam no

Diario da Justica e no Diario Oficial da Unido, nos termos do §
4°do art. 2°da Lei n° 11.417/2006:

Sumula vinculante n° 8 - Sao inconstitucionais o paragrafo unico
do artigo 5° do Decreto-Lei n°1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescri¢do e decadéncia de
crédito tributario.

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j.
12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008;
RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943,
rel. Min.Carmen Lucia, j. 12/6/2008;, RE 106.217, rel. Min.
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos
Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislagao:

Decreto-Lei n° 1.569/1997, art. 5° paragrafo unico Lei n°
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, Il Brasilia, 18 de
Jjunho de 2008.

Sobre a matéria “simula vinculante”, aduzo abordagem digna de aplausos do
Ministro Gilmar Mendes:
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homologagao.

Outra situagdo decorre de adogdo de sumula vinculante (art.
103-A4 da CF, introduzido pela EC n. 45/2004), na qual se afirma
que determinada conduta, dada pratica ou uma interpretagcdo é
inconstitucional. Nesse caso, a sumula acabara por dotar a
declaragdo de inconstitucionalidade proferida em sede
incidental de efeito vinculante. A sumula vinculante, ao contrario
do que ocorre no processo objetivo, decorre de decisoes tomadas
em casos concretos, no modelo incidental, no qual também
existe, ndo raras vezes, reclamo por solugdo geral. Ela so pode
ser editada depois de decisdo do Plenario do Supremo Tribunal
Federal ou de decisoes repetidas das Turmas.

Desde ja, afigura-se inequivoco que a referida sumula conferira
eficacia geral e vinculante as decisoes proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal sem afetar diretamente a vigéncia de leis
declaradas inconstitucionais no processo de controle incidental.
E isso em fungdo de ndo ter sido alterada a clausula classica,
constante do art. 52, X, da

Constituicdo, que outorga ao Senado a atribui¢cdo para
suspender a execug¢do de lei ou ato normativo declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Ndo resta duvida de que a ado¢do de sumula vinculante em
situagdo que envolva a declaragdo de inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo enfraquecera ainda mais o ja debilitado
instituto da suspensdo de execug¢do pelo Senado. E que essa
sumula conferird interpretagdo vinculante a decisdo que declara
a inconstitucionalidade sem que a lei declarada inconstitucional
tenha sido eliminada formalmente do ordenamento juridico
(falta de eficicia geral da decisdo declaratoria de
inconstitucionalidade). Tem-se efeito vinculante da sumula, que
obrigara a Administra¢do a ndo mais aplicar a lei objeto da
declaragdo de inconstitucionalidade (nem a orienta¢do que dela
se dessume), sem eficacia erga omnes da declaragdo de
inconstitucionalidade.

S3-C4T2
Fl. 129

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212/91, ha de se
definir o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao

O texto abaixo reflete a orientagdo da doutrina sobre o tema:

Ha uma discussdo importante acerca do prazo decadencial para
que o Fisco constitua o crédito tributario relativamente aos
tributos sujeitos a langcamento por homologag¢do. Nos parece
claro e logico que o prazo deste § 4° tem por finalidade dar
seguranga juridica as relagoes tributarias da espécie. Ocorrido
o fato gerador e efetuado o pagamento pelo sujeito passivo no
prazo do vencimento, tal como previsto na legislag¢do tributdria,
tem o Fisco o prazo de cinco anos, a contar do fato gerador,
para emprestar definitividade a tal situagdo, homologando
expressa ou tacitamente o pagamento realizado, com o que
chancela o cdlculo realizado pelo contribuinte e que supre a

lancamento por



necessidade de um langamento por parte do Fisco, satisfeito que
estard o respectivo crédito. E neste prazo para homologagdo que
o Fisco deve promover a fiscalizacdo, analisando o pagamento
efetuado e, entendendo que é insuficiente, fazendo o langamento
de oficio através da lavratura de auto de infragdo, em vez de
chanceld-lo pela homologa¢do. Com o decurso do prazo de
cinco anos contados do fato gerador, pois, ocorre a decadéncia
do direito do Fisco de langar eventual diferenca. A regra do § 4°
deste art. 150 é regra especial relativamente a do art. 173, 1,
deste mesmo Codigo. E, em havendo regra especial, prefere a
regra geral. Ndo ha que se falar em aplicagdo cumulativa de
ambos os artigos. (Leandro Paulsen, Direito Tributario,
Constituicdo e Codigo Tributario a Luz da Doutrina e da
Jurisprudéncia, Ed. Livraria do Advogado, 6“ed., p. 1011)

Ora, no caso da homologagdo tdacita, pela qual se aperfeicoa o
langamento, o CTN estabelece expressamente prazo dentro do
qual se deve considerar homologado o pagamento, prazo que
corre contra os interesses fazenddarios, conforme § 4°do art. 150
em andlise. A conseqiiéncia — homologagdo tacita, extintiva do
crédito — ao transcurso in albis do prazo previsto para a
homologagdo expressa do pagamento esta igualmente nele
consignada (Misabel A. Machado Derzi, Comentarios ao CTN,
Ed. Forense, 3a ed., p. 404).

Contudo, para a efetiva solugdo da presente lide, chamo atenc¢do para o Resp
n°® 973733, no qual o Superior Tribunal de Justica decidiu sobre a matéria, sob a sistematica
prevista pelo art. 543-C. Segue a ementa do julgado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simula¢do do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: Resp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
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da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagcdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Como sabemos, o art. 62-A do Regimento Interno do CARF determina a
aplicacdo das decisdes definitivas proferidas pelo STF e STJ, na sistematica prevista nos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869/73.

Apos breve passeio pela jurisprudéncia, retornando ao caso em epigrafe,
verifica-se que o sujeito passivo tomou ciéncia do auto de infragdo em 20/12/1995 e que houve
antecipacao de pagamento, conforme exige o art. 150, § 4° do CTN, de sorte que o prazo
decadencial deverd comegar a fluir a partir do fato gerador.

Os fatos geradores ocorreram entre abril de 1992 e dezembro de 1993. Como
j& mencionado, a ciéncia do auto de infragdo se deu em 20/12/1995. E de certa obviedade que
na época da ciéncia do auto de infragdo nao havia decadéncia do direito de a Fazenda Publica

constituir os créditos tributdrios referentes aos periodos compreendidos entre 04/1992 e
12/1993.



Por derradeiro, a questdo da prescri¢do intercorrente ja foi pacificada no
ambito do CARF com o enunciado de Simula CARF n° 11, publicado no DOU de 22/12/2009,
in verbis:

Sumula CARF n° 11

Ndo se aplica a prescri¢gdo intercorrente no processo
administrativo fiscal.

Mu'ta de Oficio

O contribuinte obteve liminar no processo judicial n® 92.0059624-0 que o
autorizou a apurai o PIS nos moldes da Lei Complementar n® 07/70 e autorizou que fossem
feitos depositos judiciais dos valores. O recorrente efetuou depositos judiciais, contudo, foi
constatado que os depositos efetuados ndo correspondiam ao montante integral apurado na
acdo fiscal. Diante dos fatos, foi lavrado auto de infracdo para constituir o crédito tributario
com imposi¢do de multa de oficio e juros de mora, tomando por base o valor integral da
exacao.

Em outras palavras, o recorrente entende que ndo caberia a imposi¢ao da
multa de oficio e dos juros de mora em funcao da liminar que possuia a época da lavratura do
auto de infracdo e por ter efetuado depodsitos judiciais.

Oportuno ¢ discorrer acerca do significado extraido inciso II do art. 151 do
Codigo Tributario Nacional - CTN:

O referido artigo 151 do CTN assim prescreve:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
I - moratoria;

11 - 0 deposito do seu montante integral;

Il - as reclamacoes e os recursos, nos termos das leis
reguladoras do processo tributario administrativo;

1V - a concessdo de medida liminar em mandado de seguranca.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em
outras especies de agdo judicial; (Inciso incluido pela LC n° 104,
de 10.1.2001)

4

O deposito ¢ o ato de o contribuinte depositar, voluntariamente, o valor
integral do tributo supostamente devido. Pode ser definido também como a quantia debatida
em juizo que, para fins de suspensao de exigibilidade do crédito tributario, podera ser entregue
a uma institui¢@o financeira determinada que fard a guarda do numerdario (dinheiro) até o final
do processo.

O deposito, segundo o artigo 151, II do Codigo Tributario Nacional, constitui
em uma das causas de suspensao da exigibilidade do crédito tributario. Porém, para tanto, diz a
sumula 112 do STJ, que ¢ necessario que o contribuinte o realize de maneira integral e em
dinheiro.

O artigo 151, IT do CTN, mencionado acima, também aduz a necessidade de
o depdsito ser feito de modo integral para que possa ocorrer a suspensao. Esse deposito tem a
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finalidade de evitar a aplicacdo de multa pelo atraso no recolhimento do tributo, bem como dos
juros de mora.

Segundo o art. 111 do CTN deve-se interpretar literalmente a legislacao que
disponha sobr¢ suspensdo do crédito tributario, mandamento que objetiva afastar qualquer
ampliacdo do comando legal, e que, forcosamente, leva-nos a conclusdo de que o deposito de
montante “nio-integral” ndo possui o condao de suspender a exigibilidade do crédito tributario.

Neste sentido transcrevemos acérdao do STJ, que faz referéncia a Sumula
12 do mesmo STJ e entende que a multa e os juros moratorios, se devidos, também devem
entrar no computo do montante integral.

TRIBUTARIO. SUSPENSAO DE EXIGIBILIDADE ~ DO
CREDITO. CTN, ART. 151. DEPOSITO INTEGRAL.
ABRANGENCIA.

1. O deposito somente suspende a exigibilidade do crédito
tributario se for integral e em dinheiro. (Sumula 112/STJ)

2. A expressdo " deposito integral”, contida no art. 151, do CTN,
e na Sumula 112/STJ, abrange ndo s6 a quantia considerada
devida, mas, também, a multa e juros moratorios.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AGA 389503/RJ, 1¢ Turma, Relator Min. José Delgado,
04/02/2002)

A determinagdo do montante integral ¢ prerrogativa do Fisco, conforme tem
decidido a jurisprudéncia, logo, o montante integral ¢ o valor pretendido pelo credor, valor este
determinado por disposi¢do legal, e ndo o valor que o devedor entende ser devido:

TRIBUTARIO. DEPOSITO DO MONTANTE
CONTROVERTIDO. CTN, ART. 151, 1. O montante integral do
crédito tributario, a que se refere o artigo 151, 1, do Codigo
Tributario Nacional, é aquele exigido pela Fazenda Publica, e
ndo aquele reconhecido pelo sujeito passivo da obrigagdo
tributdria. Recurso especial conhecido e provido.

(STJ, RESP 69.648/SP, 2a Turma, Relator Min. Ari Pargendler,
agosto/1997)

PROCESSUAL CIVIL. DEPOSITO EM GARANTIA DO JUIZO.
INTEGRALIDADE. LIBERACAO... O depésito de que trata o
art. 151, 1I, do CTN, pode ser feito independentemente de
autorizagdo judicial. Independe assim, da propositura de agdo
cautelar. De qualquer modo, so suspende a exigibilidade do
crédito tributario quando integral, vale dizer, da quantia
correspondente ao que o credor pretende receber, sendo
inadmissivel qualquer disputa a respeito de seu valor (...)

(TRF5, AG 0502386, la Turma, Relator Juiz Hugo de Brito
Machado)



E importante ressaltar que, conforme indicam os arts. 139 ¢ 113, §1° do CTN,
a cada fato gerador corresponde uma obrigacgao e seu respectivo crédito. No caso da exacdo em
epigrafe, o critério temporal da regra-matriz de incidéncia indica que a referida contribuicao
incide sobre o faturamento mensal, portanto, a cada més verificamos a ocorréncia de um fato
gerador da obrigacdo tributaria. Logo, se um Auto de Infracao ¢ referente a créditos da Cofins
relativos a diversos meses estamos diante de uma pluralidade de obrigacdes, € ndo de uma
pluralidade de prestagcdes, uma vez que a cada prestagdo corresponde um fato gerador, ou
melhor, um titule diverso:

Ndo se deve confundir pluralidade de obrigacoes com
pluralidade de prestagoes. O que distingue a obrigagdo
cumulativa é a pluralidade de prestagoes, oriunda da mesma
causa, decorrente, por outras palavras, do mesmo titulo. Se as
diversas prestagoes correspondem a obrigacoes com diferentes
causas, a pluralidade ndo se verifica no objeto da obrigagao,
pois que cada qual tem objeto simples.

(GOMES, Orlando. Obrigagoes. 13a ed, Forense, Sdo Paulo,
2000, p. 73.)

Resta claro que o depodsito do montante integral deve ser considerado em
relagdo a cada fato gerador, ou melhor, a cada crédito individualmente considerado, € ndo em
relacdo ao total do crédito constituido pelo Auto de Infracao.

Tratando-se de suspensao de exigibilidade pelo deposito do montante integral
analisemos a questdo da imposi¢do da multa de oficio.

O art. 63 da Lei n° 9.430/96, alterado pelo art. 70 da Medida Provisoria n°
2.158-35/2001, dispde que a multa de oficio ndo se aplica a constituicao de créditos destinada a
prevenir a decadéncia cuja exigibilidade esteja suspensa na forma dos incisos IV e V do art.
151 do CTN.

Art. 63. Na constituicdo de crédito tributario destinada a
prevenir a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos
incisos IV e V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966, ndo cabera langamento de multa de oficio. (redag¢do dada
pelo artigo 70 da Medida Provisoria n®2.158-34 de 27.07.2001.)

$ 1° 0 disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos
em que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha ocorrido
antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

Houve omissdo quanto aos outros casos de suspensdo da exigibilidade do
crédito, dentre os quais o depdsito do montante integral, todavia, estando a exigibilidade do
crédito suspensa, ndo hé que se falar em obrigatoriedade de recolhimento e, conseqiientemente,
em infracao ensejadora da penalidade tipificada no art. 44 da Lei no 9.430.

Além das hipoteses acima previstas de langamento sem multa de oficio, tém-
se, nos termos do Parecer Cosit n° 02, de 05.01.1999, que o depdsito judicial do montante
integral do crédito tributario também obsta a imposi¢ao de multa de oficio Hipotese prevista no
inciso Il do art. 151 do CTN
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7. Relativamente ao deposito do montante integral do crédito
tributario, é pertinente salientar que, em conformidade com o
art. 4° do Decreto-lei n° 1.737, de 20 de dezembro de 1979, deve
ele ser efetuado pelo valor monetariamente atualizado do
crédito, acrescido da multa e juros de mora cabiveis, calculados
a partir da data do vencimento do tributo ou contribui¢do até a
data do depdosito. Assim, a suspensdo da exigibilidade do crédito
tributdrio agrega-se o principal efeito decorrente do deposito,
qual seja, exime o sujeito passivo, a partir da data em que é
efetuado, do onus da corre¢do monetaria e evita a fluéncia dos
Jjuros e multa de mora em que incorreria até a solugdo da lide ou
litigio.

8. Considerando que a conversdo do deposito em renda, apos
solugdo favoravel a Unido, é, nos termos do art. 156, inciso VI,
do CTN, modalidade de extingdo do crédito tributdrio e que ela
opera efeitos ex tunc, retroagindo a data do depdsito, parece
claro que ndo ha que se falar em pagamento extempordneo do
crédito tributario, tampouco em pagamento apos o vencimento
sem os acréscimos moratorios cabiveis.

9. Em face disso, conclui-se que, ao dispor sobre a
inaplicabilidade da multa de oficio na constituicdo de créditos
tributdarios para prevenir a decadéncia, entendeu o legislador
desnecessario expressar que o tratamento previsto no art. 63 da
Lei n° 9.430/1996 estende-se aos casos de suspensdo da
exigibilidade do crédito em razdo do deposito do seu montante
integral, pois dispensavel ¢ legislar sobre o obvio.

Pelo exposto, conclui-se inexistir meio termo. Qualquer valor do crédito
tributario depositado a menor ndo pode ser considerado montante integral e, sendo assim, ndo ¢
idoneo para produzir os efeitos do deposito do montante integral: ndo havera suspensao da
exigibilidade do crédito tributario e conseqiientemente cabera o langamento de oficio do tributo
e da multa de oficio sobre a totalidade do tributo apurado.

Regressando aos autos, de acordo com o despacho de fl. 63 da Equipe de
Andlise e Acompanhamento de Medidas Judiciais e Controle de Crédito Sub-Judice da
DERAT/SP, foram realizados os céalculos dos depositos efetuados em juizos e foi constatado
que para todos os periodos de apuragdo envolvidos no auto de infragdo, os depositos foram
insuficientes.

Essa afirmagdao nao foi contestada pelo recorrente, fato que a torna
incontroversa, sendo assim entendo licita a aplicagdo da multa de 75% sobre o valor do tributo,
em virtude dos depositos realizados nao serem integrais.

Noutro giro, o recorrente possuia antes do inicio do procedimento fiscal
liminar concedendo-o direito ao recolhimento do PIS nos termos da Lei Complementar n°® 7/70,
fato que suspendeu a exigibilidade e inviabilizou a aplicacdo da multa de 75% sobre os valores
dos tributos devidos.

Nesta senda, afasto a aplicagdo da multa de oficio.

Mora



A melhor licdo a respeito do carater dos juros de moratorio ¢ encontrada no
voto do ilustre Professor Moreira Alves, nos autos do RE n°® 90656-8, julgado pelo Pleno do
STF. Diz ele

Os juros sdo, portanto, uma compensagdo que aufere o credor
pela privagdo em que fica e também pelo risco que corre com o
empréstimo de seu capital: sob este aspecto, pode-se dizer que os
juros de qualquer espécie sdo compensatorios. Mas pode
tambémn acontecer que 0s juros ndo representem essa
compensagdo, mas antes constituam sob uma forma precisa e
fixa o equivalente legal das perdas e danos que nas dividas de
dinheiro ou coisa fungivel podem resultar da mora no
cumprimento da obrigagdo; chamam-se moratorios, por isso sao
devidos pela mora.

No direito tributario os juros de mora sao regulados pelo art. 161 do CTN:

Art. 161 - O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

$ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de 1% (um por cento) ao més, formulada pelo
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

Acerca da natureza penal dos juros de mora, ougamos a doutrina de Bernardo
Ribeiro de Moraes:

Do ponto de vista do direito tributdrio, a natureza juridica dos
juros de mora é de sangdo pecuniaria em razdo da
impontualidade do sujeito passivo no cumprimento da
obrigagcdo, objetivando ndo retardar o recolhimento da
respectiva divida. Os juros de mora sdo devidos
independentemente da prova de prejuizo do credor pela demora
do devedor. Os juros de mora sdo, portanto, uma sangdo
(conseqiiéncia do ilicito) pecuniaria que tem causa juridica na
impontualidade em relagdo ao adimplemento da obrigagdo.

Assim, os juros de mora serdo devidos sempre que o principal for recolhido a
destempo, seja qual for o motivo determinante da falta.

Na verdade, a fluéncia dos juros moratorios, a partir do vencimento dos
tributos e contribuigdes, decorre de expressas disposigoes legais, sendo que o ato
administrativo do langamento apenas formaliza a pretensdo da Fazenda Publica, acrescentando
a obrigacao tributaria, surgida com a ocorréncia do fato gerador, o atributo da exigibilidade.

Na forma da legislacdo em vigor, os juros de mora sdo devidos inclusive
durante o periodo em que a respectiva cobranga estiver suspensa por decisdo administrativa ou
judicial (Decreto-lei n® 1.736/79, art. 5°), de sorte que a pretensdo da interessada, ao alegar que
os juros nao incidem quando suspensa a exigibilidade do crédito tributario, ndo pode prosperar.

Por outro lado, a Norma de Execugao Csar/CST/CSF n° 02, de 14/01/1992,
determina, em seus itens II.B. 2 e I1.B. 5, que o deposito judicial ¢ considerado um pagamento
na data em que efetivado, vale dizer, se o depdsito foi efetuado apds o prazo de vencimento do
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tributo devem ser exigidos juros moratorios. No caso de depdsito efetuado dentro do prazo de
vencimento, o DARF de conversio em renda da Unido Federal deve corresponder aos
depositos atualizados desde a data da efetivacdo até a data da conversdo. Portanto, havendo
conversdao em renda da Unido Federal, e tratando-se de depdsito judicial efetuado dentro do
prazo de venciiento do tributo, o crédito tributario esta extinto, como, alias, determina o art.
156, inciso Vi, do CTN, pois o valor depositado ¢ considerado, na amortizacao do débito,
como um DARF pago, na data do deposito.

Com a edicdo da Lei n® 9.703, de 17/11/1998 (conversdo da Medida
Provisdoria n® 1.721, de 28/10/1998), o depdsito judicial passou a ser, obrigatoriamente,
eictuado em dinheiro e junto a Caixa Econdmica Federal, que, por sua vez, os repassa para a
Conta Unica do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo
prazo fixado para o recolhimento dos tributos e das contribui¢des federais. Além disso, que,
mediante ordem judicial, apds o encerramento da lide, ¢ devolvido ao depositante pela Caixa
Econdmica Federal, no prazo maximo de vinte e quatro horas, quando a sentenca lhe for
favoravel, ou na propor¢do em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4° do
art. 39 da Lei n® 9.250, de 26/12/1995, ou transformado em pagamento definitivo,
proporcionalmente a exigéncia do correspondente tributo ou contribui¢do, inclusive seus
acessorios, quando se tratar de sentenca ou decisao favoravel a Fazenda Nacional.

Portanto, a conversdo do depdsito em renda em favor da Unido, se for o caso,
equivale a um pagamento, que deve ser confrontado com o valor do débito devido a data em
que efetuado o depdsito, de modo que essa € a razdo pela qual, quando realizado no seu
montante integral, deve inibir o lancamento de juros de mora por meio de auto de infragao,
ainda que para se prevenir o Fisco quanto a ocorréncia da decadéncia.

Na linha do raciocinio desenvolvido, o valor do deposito efetuado
tempestivamente pelo contribuinte afasta qualquer discussao acerca dos juros de mora.

Contudo, quando o depdsito € parcial, a aplicagdo dos juros de mora fica
reservada a diferenga entre o valor depositado e o valor que deveria ser depositado.

Como dito alhures, o que afasta o juros de mora ¢ o adimplemento da
obrigacao dentro do prazo estabelecido por lei. No caso de depdsito parcial, como sugere o
nome, uma parte do crédito tributdrio ndo se encontra a disposi¢do da Fazenda Publica. Logo,
cabera o juros de mora sobre esse montante nao adimplido tempestivamente, como forma de
sang¢do pelo atraso no recolhimento.

Voltando aos autos, o “Relatorio de Atualizagao de Depositos Judiciais”, fls.
57/63 demonstra que o recorrente ndo observou a data de vencimento dos tributos ao efetuar os
depositos judiciais, logo, cabe a multa de mora por recolhimento de tributo a destempo, nos
termos do art. 161 do CTN.

Ex positis, ndo conheco da matéria referente a inconstitucionalidade dos
Decretos-lei n°. 2.445/88 e n°. 2.449/88 em face da concomitincia e na parte conhecida, dou
provimento parcial para afastar aplicagdo da multa de oficio.

Sala das Sessoes, 20/08/2014
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